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CARLOS FREDERICO GUERRA ANDRADE - BA015051
EDUARDO LIMA SODRÉ - BA016391
FABIANA FRÓES DE OLIVEIRA BRANDINI - SP285631
LEONARDO LUIZ OLIVEIRA - SP367229
GUILHERME MONTEIRO FERREIRA - SP389921
LUIS FERNANDO NORIAKI CARVALHO HONDA - SP348897
MARCELA VARJÃO GUIMARÃES CAVALCANTI - BA058400

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu de
agravo  em  recurso  especial,  por  ausência  de  impugnação
específica  dos  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade
proferida pelo Tribunal de origem e incidência da Súmula 182/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial impugnou, de forma específica e suficiente, todos
os fundamentos da decisão do Tribunal de origem que inadmitiu o
recurso  especial,  de  modo  a  afastar  a  incidência  da  Súmula
182/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3.  À luz  do princípio  da dialeticidade,  incumbe ao recorrente
impugnar  especificamente  todos  os  fundamentos  capazes  de
manter a decisão que inadmite o recurso especial, autônomos ou
não,  sob  pena  de  incidência  da  Súmula  182/STJ e  de  não
conhecimento do agravo em recurso especial.

4.  A  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  é
incindível e deve ser atacada em sua integralidade, de modo que
a  ausência  de  impugnação  de  qualquer  dos  fundamentos  nela
adotados  impede  o  processamento  do  agravo  em  recurso
especial.

5. No caso concreto, o Tribunal de origem inadmitiu o recurso
especial por inexistência de violação ao art. 1.022 do CPC e por
ausência de afronta a dispositivo legal, com incidência da Súmula
7/STJ, mas o agravante não refutou concretamente a conclusão
de inexistência de omissão ou negativa de prestação jurisdicional,
limitando-se  a  alegar  usurpação  de  competência  do  Superior
Tribunal de Justiça.

6.  A  mera  alegação  de  usurpação  de  competência,
desacompanhada  de  demonstração  específica  do  erro  ou
desacerto  dos  fundamentos  adotados  na  decisão  de
inadmissibilidade, não satisfaz o ônus de impugnação específica
previsto no art. 932, III, do CPC e no art. 253, parágrafo único, I,
do RISTJ.

7. Reconhecida a ausência de impugnação específica a todos
os  fundamentos  da  decisão  que  obstou  o  recurso  especial,
mantém-se  a  decisão  monocrática  da  Presidência  que  não
conheceu do agravo em recurso especial, impondo-se a negativa
de provimento ao agravo interno.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE. . AGRAVO INTERNO SÚMULA 182/STJ
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da
Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu de
agravo em recurso especial, por ausência de impugnação
específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade
proferida pelo Tribunal de origem e incidência da . Súmula 182/STJ
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial impugnou, de forma específica e suficiente,
todos os fundamentos da decisão do Tribunal de origem que
inadmitiu o recurso especial, de modo a afastar a incidência da

.Súmula 182/STJ

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. À luz do princípio da dialeticidade, incumbe ao recorrente
impugnar especificamente todos os fundamentos capazes de
manter a decisão que inadmite o recurso especial, autônomos ou
não, sob pena de incidência da  e de não Súmula 182/STJ
conhecimento do agravo em recurso especial.

4. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial é
incindível e deve ser atacada em sua integralidade, de modo que
a ausência de impugnação de qualquer dos fundamentos nela
adotados impede o processamento do agravo em recurso
especial.

5. No caso concreto, o Tribunal de origem inadmitiu o recurso
especial por inexistência de violação ao  do CPC e por art. 1.022
ausência de afronta a dispositivo legal, com incidência da

, mas o agravante não refutou concretamente aSúmula 7/STJ
conclusão de inexistência de omissão ou negativa de prestação
jurisdicional, limitando-se a alegar usurpação de competência do
Superior Tribunal de Justiça.

6. A mera alegação de usurpação de competência,
desacompanhada de demonstração específica do erro ou
desacerto dos fundamentos adotados na decisão de
inadmissibilidade, não satisfaz o ônus de impugnação específica
previsto no  III, do CPC e no  parágrafo único, I, art. 932,  art. 253,
do RISTJ.

7. Reconhecida a ausência de impugnação específica a todos
os fundamentos da decisão que obstou o recurso especial,
mantém-se a decisão monocrática da Presidência que não
conheceu do agravo em recurso especial, impondo-se a negativa
de provimento ao agravo interno.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MIN. LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
 Cuida-se de agravo interno, interposto porCONVOCADO DO TJMG) - Relator:

BENEDITO RUY BARBOSA e OUTROS, em face de decisão monocrática da
Presidência desta Corte (fls. 2934-2935, e#STJ), que não conheceu do agravo da parte
ora insurgente, ante a ausência de impugnação específica dos fundamentos que
embasaram a decisão agravada e incidência da . Súmula 182/STJ

Daí o presente agravo interno (fls. 2941-2957, e#STJ), no qual o insurgente
sustenta a não incidência da  por haver impugnado especificamente a Súmula 182/STJ
ausência de violação ao  do CPC, alegando usurpação de competência do art. 1.022
Tribunal de origem, bem como, no mérito, afirma a preclusão do índice IPC-FIPE com
base nos arts. 223 e 507 do CPC e requer, subsidiariamente, a anulação dos acórdãos
dos embargos de declaração por decisão surpresa, ausência de intimação para
resposta e julgamento virtual.

A parte contrária apresentou manifestação a fls. 2971-2975, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MIN. LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto
os argumentos tecidos pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão
objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida. 

1. Com efeito, com base no princípio da dialeticidade, compete à parte
recorrente impugnar especificamente os fundamentos da decisão de admissibilidade
do recurso especial, autônomos ou não, sob pena de atrair o óbice contido no
enunciado da  (“É inviável o agravo do  do  que deixa Súmula 182/STJ  art. 545 CPC/73
de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada”). Nesse sentido,
confira#se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA. FALTA
DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA. MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. DESISTÊNCIA PARCIAL.
IMPOSSIBILIDADE. 1. Nos termos do  do   253, parágrafo art. 1.042 CPC/15 c/c
único, I, do RISTJ, incumbe ao agravante o ônus de impugnar, especificamente,
todos os fundamentos da decisão proferida pelo Tribunal de origem com o intuito
de “destrancar” o recurso especial inadmitido, permitindo, assim, o exame deste
pelo STJ. 2. O agravo é apenas o meio idôneo a viabilizar o juízo definitivo de
admissibilidade por este Tribunal, quando inadmitido na origem o recurso
especial. Desse modo, há uma vinculação do primeiro com o segundo, de modo
que, na sistemática de julgamento, o agravo deve ser sempre analisado com os
olhos voltados para a admissibilidade do recurso especial e não para o acórdão
recorrido. 3. A partir de tais premissas, é possível inferir que não há como o
agravante restringir o efeito devolutivo horizontal do agravo porque esse efeito já
foi previamente delimitado pelos fundamentos da decisão exarada pelo Tribunal
de origem. 4. O ordenamento jurídico admite que a parte inconformada recorra,
parcialmente, de uma decisão, e, ainda, que o órgão julgador conheça, em
parte, do recurso interposto. Não há, entretanto, qualquer previsão que autorize
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a desistência parcial, tácita ou expressa, do recurso especial após sua
interposição. 5. É manifestamente inadmissível o agravo que não impugna, de
maneira consistente, todos os fundamentos da decisão agravada. 6. Agravo
interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no AREsp 727.579/PR
, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/12/2017,
DJe 19/12/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.

 III, DO . INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. 1.ART. 932,  CPC/2015
À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à parte
agravante, sob pena de não conhecimento do agravo em recurso especial,
infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para
negar seguimento ao reclamo. 2. O agravo que objetiva conferir trânsito ao
recurso especial obstado na origem reclama, como requisito objetivo de
admissibilidade, a impugnação específica aos fundamentos utilizados para a
negativa de seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão contida
no  III, do  e  I, do RISTJ, ônus da qual não se art. 932,  CPC/2015  art. 253,
desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não
aplicabilidade do óbice invocado. […] 4. Agravo interno não provido. (AgInt no

, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,AREsp 1039553/PR
julgado em  DJe   23/05/2017,  26/05/2017)

No caso dos autos, o Tribunal local negou seguimento ao recurso, ante: a)
ausência de afronta ao  do CPC; b) ausência de afronta a dispositivo legal e art. 1.022
incidência da . Súmula 7/STJ

Em relação a  do CPC, a parte agravante limitou-se a sustentar a art. 1.022
usurpação de competência do STJ por parte da Corte local. Contudo, não impugnou
especificamente os argumentos expostos na decisão de que inexistiria omissão no
julgado. 

Eis o teor do recurso sobre o ponto (fls. 2882-2283, e-STJ):
A R. decisão agravada trancou o acesso dos agravantes à instância superior no
que diz respeito à violação do  do Código de Processo Civil. Segundo art. 1.022
ela, todas as questões apresentadas foram apreciadas, “com análise e avaliação
dos elementos de convicção carreados para os autos”. Disse mais, no sentido
de que a matéria foi enfrentada pelo E. Tribunal a quo que emitiu
pronunciamento de modo “fundamentado”.

Como se vê, em flagrante usurpação da competência do órgão ad quem (CF,
 inc. III), foi negado seguimento ao recurso especial pela análise doart. 105,

mérito recursal. Ao dizer que todas as questões teriam sido analisadas e que,
assim, não haveria vícios, o E. Tribunal a quo analisou o mérito em si da
violação atrelada ao  incs. I e II do Código de Processo Civil. art. 1.022,

Como é cediço, todo recurso está sujeito a exame por dois ângulos distintos. Um
primeiro exame destina-se a verificar a presença de requisitos (ou pressupostos)
impostos por lei para que o órgão julgador superior possa apreciar a postulação.
Depois, é feito um segundo exame baseado no mérito do pedido, por meio do
qual o órgão ad quem decidirá se acolhe ou rejeita o pedido.

No caso, a R. decisão agravada deixou de admitir o recurso por entender que
improcede o pleito dos agravantes de reconhecimento de negativa de vigência a
dispositivos de lei federal, vez que, segundo ela, teriam sido devidamente
analisadas as questões pelo E. Tribunal paulista, não havendo deficiência na
fundamentação do V. aresto.

apreciação do mérito recursal, que envolve a violação à legislação federal em
razão da negativa de prestação jurisdicional pelo E. Tribunal de origem, jamais
poderia ter sido objeto de exame da R. decisão agravada.

Por tudo isso, de rigor a reforma da R. decisão agravada, pois o E. Tribunal a
quo não poderia ter adentrado no mérito do recurso especial.

Documento eletrônico VDA56976071 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 25/05/2026 20:24:13
Código de Controle do Documento: bdf89bee-a769-4bff-b193-3f131280fc6d



A jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça é pacífica a apontar que
não preenche o requisito da dialeticidade o agravo em recurso especial que se limita a alegar
usurpação de competência por parte do Tribunal de origem. Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência do Superior
Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, aplicando
ao caso analogicamente a Súmula n. 182 do STJ por ausência de impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão agravada.

2. A parte agravante defende a inaplicabilidade da Súmula n. 182 do STJ,
alegando ter impugnado especificamente todos os fundamentos utilizados para a
inadmissão do recurso especial.

3. A controvérsia diz respeito à admissibilidade do agravo em recurso especial
interposto nos autos de ação ordinária sobre expurgos inflacionários em reserva
previdenciária cujo valor da causa foi fixado em R$ 1.000,00.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante impugnou
especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmitira o recurso
especial, de modo a afastar a aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial é incindível e deve ser
impugnada em sua integralidade, conforme entendimento da Corte Especial do
STJ.

6. A parte agravante não impugnou adequadamente os fundamentos da decisão
denegatória do recurso especial referentes à ausência de afronta aos arts. 489,
§ 1º, III, e 1.022 do CPC e à incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 284 do
STF.

7. A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva, específica e
motivada, o que não ocorreu no caso em análise.

8. A simples alegação de usurpação de competência não é suficiente para
desconstituir o fundamento de inadmissibilidade do recurso especial referente à
ausência de demonstração de afronta a dispositivo legal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial deve
ser impugnada em sua integralidade, sob pena de aplicação da Súmula n. 182
do STJ. 2. A simples alegação de usurpação de competência não desconstitui o
fundamento de inadmissibilidade do recurso especial".

Dispositivos relevantes citados: CPC,  III; RISTJ,  parágrafo art. 932,  art. 253,
único, I.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no , relator AREsp n. 2.098.383/BA
Ministro Manoel Erhardt, Primeira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 15/8/2022;

, relatora Ministra Assusete Magalhães, SegundaAREsp n. 1.753.183/RJ
Turma, julgado em 17/10/2022;

STJ, AgInt no , relator Ministro Manoel Erhardt, Primeira AREsp n. 1.977.482/SP
Turma, julgado em  STJ, AgRg no , relator 21/3/2022;  AREsp n. 2.211.138/PR
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  STJ, AgInt 27/6/2023;
no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta AREsp n. 2.101.598/MG
Turma, julgado em 26/9/2022;
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STJ, AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp n. 2.053.156/RS
Turma, julgado em  STJ, , relator Ministro 15/8/2022;  EAREsp n. 746.775/PR
João Otávio de Noronha, relator para o acórdão Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial, julgados em 19/9/2018;

STJ, AgInt no , relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, AREsp n. 2.207.433/RS
Primeira Turma, julgado em 13/3/2023.

(AgInt no , relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 3.067.678/BA
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 23/3/2026,  27/3/2026.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência do Superior
Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, aplicando
ao caso analogicamente a Súmula n. 182 do STJ por ausência de impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão agravada.

2. A parte agravante aponta ofensa ao princípio da colegialidade e defende a
inaplicabilidade da Súmula n. 182 do STJ, alegando ter impugnado
especificamente todos os fundamentos utilizados para a inadmissão do recurso
especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a parte agravante impugnou
especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmitira o recurso
especial, de modo a afastar a aplicação da Súmula n. 182 do STJ; (ii) saber se
houve violação do princípio da colegialidade em razão do julgamento
monocrático.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O relator no STJ pode proferir decisão monocrática, sujeita à apreciação do
órgão colegiado mediante agravo interno, não havendo violação do princípio da
colegialidade.

5. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial é incindível e deve ser
impugnada em sua integralidade, conforme entendimento da Corte Especial do
STJ.

6. A agravante não impugnou adequadamente o fundamento da decisão
denegatória do recurso especial referente à ausência de violação do art. 1.022
do CPC.

7. A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva, específica e
motivada, o que não ocorreu no caso em análise.

8. A simples alegação de usurpação de competência não é suficiente para
desconstituir o fundamento de inadmissibilidade do recurso especial referente à
ausência de demonstração de afronta a dispositivo legal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial deve
ser impugnada em sua integralidade, sob pena de aplicação da Súmula n. 182
do STJ. 2. A simples alegação de usurpação de competência não desconstitui o
fundamento de inadmissibilidade do recurso especial".

Dispositivos relevantes citados: CPC,  III; RISTJ,  parágrafo art. 932,  art. 253,
único, I. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no , REsp n. 1.847.741/MS
relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em

 STJ, AgInt nos EDcl no , relatora Ministra24/10/2022;  AREsp n. 1.479.157/SP
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Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 10/10/2022;
, relator Ministro Manoel Erhardt, Primeira Turma,AREsp n. 2.098.383/BA

julgado em  STJ, AgInt no , relatora Ministra 15/8/2022;  AREsp n. 1.753.183/RJ
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/10/2022;

STJ, AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 2.101.598/MG
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no , 26/9/2022;  AREsp n. 2.053.156/RS
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, 15/8/2022;

, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para oEAREsp n. 746.775/PR
acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgados em 19/9/2018.

(AgInt no , relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.724.809/SP
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 5/5/2025,  8/5/2025.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM,
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL, AUTÔNOMOS OU NÃO.  III, DO ART. 932,

 E , POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO NÃOCPC/2015  SÚMULA 182/STJ
PROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial
interposto contra decisum publicado na vigência do . CPC/2015

II. Nos termos da jurisprudência atual e consolidada desta Corte, incumbe ao
agravante infirmar, especificamente, todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o Recurso Especial, autônomos ou não, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob pena de
não ser conhecido o Agravo em Recurso Especial (art. 932, III, do CPC vigente).
Nesse sentido: STJ, , Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE EAREsp 701.404/SC
NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE
ESPECIAL, DJe de 30/11/2018;

, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/EAREsp 831.326/SP
acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de

, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,30/11/2018;  EAREsp 746.775/PR
Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de

 AgInt nos , Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,30/11/2018;  EAREsp 1.074.493/RS
CORTE ESPECIAL, DJe de  AgInt no , Rel. 20/08/2019;  AREsp 1.505.281/RJ
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de  AgInt no 19/12/2019;

, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJeAREsp 1.579.338/SP
de  AgRg nos , Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 01/07/2020;  EAREsp 1.642.060/SC
CORTE ESPECIAL, DJe de  AgInt nos EDcl no 16/09/2020;  AREsp 1.693.577/RS
, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/11/2020.

III. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior
Tribunal de Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. A decomposição do
provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a
sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo em
si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível
e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das
disposições legais e regimentais" (STJ, , Rel. Ministro EAREsp 701.404/SC
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de . 30/11/2018)

IV. No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do Agravo em
Recurso Especial, verifica-se a ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o Especial, o que atrai a
aplicação do disposto no  III, do  - vigente à época da art. 932,  CPC/2015
publicação da decisão então agravada e da interposição do recurso -, que
faculta ao Relator "não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que
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não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida",
bem como do teor da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, por analogia.

V. A mera "alegação de suposta usurpação de competência desta Corte, por si
só, não é suficiente para cumprir com o dever de impugnação dos fundamentos
de inadmissibilidade do Recurso Especial" (STJ, AgInt no

, relator Ministro MANOEL ERHARDT (DesembargadorAREsp n. 2.098.383/BA
Federal convocado do Trf5), PRIMEIRA TURMA, DJe de , já que é 17/8/2022)
firme o entendimento no âmbito nesta Corte Superior, no sentido de que
incumbe à Presidência do Tribunal de origem realizar o juízo de admissibilidade
do apelo nobre, inclusive em relação aos pressupostos constitucionais e
específicos concernentes ao mérito recursal, sem que isso implique usurpação
da competência do STJ. Precedentes.

VI. Agravo interno improvido.

(AgInt no , relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.753.183/RJ
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 17/10/2022,  25/10/2022.

A recente jurisprudência desta Corte, à luz do princípio da dialeticidade, é no
sentido de que deve a parte recorrente impugnar especificamente todos os
fundamentos suficientes para manter o decisum recorrido, demonstrando que o juízo
de admissibilidade do Tribunal de origem merece ser modificado, o que não se
vislumbra no recurso em questão.

Sendo assim, irrefutável a incidência da Súmula 182 do STJ, porquanto
inexistiu ataque específico a todos os fundamentos da decisão que obstou a ascensão
do recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça.

2. Do exposto, nega#se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.108.323 / SP
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : B R B PRODUCOES TEATRAIS E ARTISTICAS LTDA 
AGRAVANTE : BENEDITO RUY BARBOSA 
AGRAVANTE : MARILENE LEONOR BARBOSA 
ADVOGADOS : PEDRO DA SILVA DINAMARCO - SP126256

HELENA MECHLIN WAJSFELD CICARONI - SP194541
MARCELO MARCUCCI PORTUGAL GOUVEA - SP246751
ELON CAROPRESO HERRERA - SP399752

AGRAVADO : TVSBT CANAL 4 DE SÃO PAULO S/A
ADVOGADOS : FREDIE SOUZA DIDIER JUNIOR - BA015484

RODRIGO KOPKE SALINAS - SP146814
CARLOS FREDERICO GUERRA ANDRADE - BA015051
EDUARDO LIMA SODRÉ - BA016391
FABIANA FRÓES DE OLIVEIRA BRANDINI - SP285631
LEONARDO LUIZ OLIVEIRA - SP367229
GUILHERME MONTEIRO FERREIRA - SP389921
LUIS FERNANDO NORIAKI CARVALHO HONDA - SP348897
MARCELA VARJÃO GUIMARÃES CAVALCANTI - BA058400

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - PROPRIEDADE
INTELECTUAL / INDUSTRIAL - DIREITO AUTORAL
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : B R B PRODUCOES TEATRAIS E ARTISTICAS LTDA 
AGRAVANTE : BENEDITO RUY BARBOSA 
AGRAVANTE : MARILENE LEONOR BARBOSA 
ADVOGADOS : PEDRO DA SILVA DINAMARCO - SP126256

HELENA MECHLIN WAJSFELD CICARONI - SP194541
MARCELO MARCUCCI PORTUGAL GOUVEA - SP246751
ELON CAROPRESO HERRERA - SP399752

AGRAVADO : TVSBT CANAL 4 DE SÃO PAULO S/A
ADVOGADOS : FREDIE SOUZA DIDIER JUNIOR - BA015484

RODRIGO KOPKE SALINAS - SP146814
CARLOS FREDERICO GUERRA ANDRADE - BA015051
EDUARDO LIMA SODRÉ - BA016391
FABIANA FRÓES DE OLIVEIRA BRANDINI - SP285631
LEONARDO LUIZ OLIVEIRA - SP367229
GUILHERME MONTEIRO FERREIRA - SP389921
LUIS FERNANDO NORIAKI CARVALHO HONDA - SP348897
MARCELA VARJÃO GUIMARÃES CAVALCANTI - BA058400

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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